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CAPÍTULO IV

Da divulgação e prova dos actos de registo

Artigo 26.o

Divulgação dos actos de registo

1 — A efectivação ou recusa dos actos de registo é
comunicada aos CDSS e às instituições interessadas,
sendo a comunicação acompanhada de cópia de cada
documento que serviu de base ao registo.

2 — A DGSS deve também proceder à divulgação
do registo das alterações dos estatutos não sujeitas a
escritura pública, nos termos do n.o 2 do artigo 168.o
do Código Civil, quando respeitem a instituições cons-
tituídas nos termos do mesmo Código.

Artigo 27.o

Publicações

1 — O registo definitivo dos actos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do artigo 5.o, bem como o averbamento
do cancelamento do registo, são publicados, por
extracto, no sítio na Internet da segurança social.

2 — A DGSS pode proceder à publicação, nos termos
do número anterior, de outros dados de acesso público,
respeitantes aos actos de registo efectuados.

Artigo 28.o

Prova dos actos de registo

Compete aos CDSS emitir declarações comprovativas
dos actos de registo cuja efectivação lhes tenha sido
comunicada pela DGSS.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 29.o

Registo das instituições canonicamente erectas

1 — Os actos de registo respeitantes às instituições
canonicamente erectas obedecem ao disposto no pre-
sente diploma com as adaptações constantes dos núme-
ros seguintes.

2 — Para efeito de reconhecimento da personalidade
jurídica, nos termos do artigo 45.o do Estatuto das Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social, a parti-
cipação da erecção canónica de instituições que pros-
sigam exclusiva ou principalmente objectivos do âmbito
da segurança social, é feita pelo Ordinário Diocesano
competente ao CDSS da área da sede das instituições.

3 — As instituições que tenham adquirido persona-
lidade jurídica nos termos do número anterior devem
requerer o respectivo registo e apresentar os documen-
tos referidos no artigo 19.o com excepção da cópia do
acto de constituição.

4 — O disposto na alínea a) do artigo 14.o não se
aplica às alterações dos estatutos das instituições cano-
nicamente erectas que sejam aprovadas pela autoridade
eclesiástica competente.

Artigo 30.o

Registo das uniões, federações e confederações

1 — Os actos de registo respeitantes às uniões, fede-
rações e confederações de âmbito nacional obedecem

ao regime previsto no presente diploma com as adap-
tações constantes dos números seguintes.

2 — Os requerimentos de registo são dirigidos à
DGSS e devem ser assinados pelo número mínimo de
três instituições fundadoras.

3 — Os requerimentos não carecem de informação
dos CDSS, salvo se esta for solicitada pela DGSS.

4 — As declarações comprovativas dos registos res-
peitantes às mesmas instituições são emitidas pela
DGSS.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.o

Protocolos

A DGSS pode celebrar protocolos com outros orga-
nismos da Administração Pública com vista à simpli-
ficação de procedimentos relacionados com a comuni-
cação de dados de acesso público, que sejam relevantes
para o registo das instituições.

Artigo 32.o

Comissão de acompanhamento

1 — Será constituída uma comissão de acompanha-
mento e avaliação do presente Regulamento, com o
objectivo de aperfeiçoar a articulação entre os serviços
envolvidos na sua aplicação, criar ou adaptar os ins-
trumentos no mesmo previstos e de contribuir para a
desmaterialização dos procedimentos.

2 — A comissão será constituída por representantes
da DGSS, que a coordenará, do Instituto da Segurança
Social, I. P., e do Instituto de Informática, I. P.

3 — A comissão poderá ainda ser integrada por repre-
sentantes dos ministérios da tutela a que se refere o
artigo 7.o do Estatuto das Instituições Particulares de
Solidariedade Social, a designar por despacho conjunto
dos ministros competentes, tendo em vista o alarga-
mento do âmbito de aplicação do presente Regulamento
a todas as instituições particulares de solidariedade
social.

Artigo 33.o

Suportes do registo

1 — Enquanto não se verificar a informatização dos
serviços de registo, os actos de registo continuam a ser
lavrados nos livros referidos no Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 778/83, de 23 de Julho.

2 — Sem prejuízo da obrigação das instituições comu-
nicarem aos CDSS a eleição, designação e recondução
dos respectivos corpos gerentes e de enviarem os docu-
mentos comprovativos destes actos, o registo dos mes-
mos apenas será efectuado após a informatização refe-
rida no número anterior.

Portaria n.o 140/2007
de 29 de Janeiro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a Associação das Indústrias de Madeira e Mobi-
liário de Portugal e outras e o SETACCOP — Sindicato
da Construção, Obras Públicas e Serviços Afins e outra
e entre as mesmas associações de empregadores e a
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos
da Construção, Cerâmica e Vidro e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27,
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de 22 de Julho de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes que pertençam ao mesmo sector de
actividade económica.

As convenções actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2004 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas em 2005. Os trabalhadores
a tempo completo deste sector, com exclusão dos apren-
dizes, praticantes e do residual (que inclui o ignorado),
são cerca de 37 324, dos quais 12 144 (32,5%) auferem
retribuições inferiores às convencionais, sendo que 2743
(7,3%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais em mais de 6,6%. É nas empresas do escalão até
10 trabalhadores que se encontra o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às das con-
venções.

As convenções actualizam, ainda, consoante a con-
venção anterior e o subsector em que se aplicam, o
abono para falhas, entre 2,8% e 12,7%, o subsídio de
almoço, entre 3,8% e 17,9%, e o pagamento de refeições
a motoristas e ajudantes, entre 2,6% e 15,9%. Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Considerando a finalidade da
extensão e que as mesmas prestações foram objecto de
extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições para alguns grupos de trabalhadores
constantes das tabelas salariais das convenções são infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida em vigor.
No entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, as referidas retribuições das
tabelas salariais apenas são objecto de extensão para
abranger as situações em que a retribuição mínima men-
sal garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre empre-
sas do sector de actividade abrangido, a extensão asse-
gura para as tabelas salariais e para as cláusulas de con-
teúdo pecuniário retroactividade idêntica à das conven-
ções. No entanto, as compensações previstas nas cláu-
sulas 46.a e 46.a-A relativas ao pagamento de refeições
a motoristas e ajudantes são excluídas da retroactividade
por respeitarem a despesas já efectuadas para assegurar
a prestação do trabalho.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições míni-
mas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Embora as convenções se apliquem no território do
continente e na Região Autónoma dos Açores, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 43,
de 22 de Novembro de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações dos contratos colectivos de trabalho entre a
Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de
Portugal e outras e o SETACCOP — Sindicato da Cons-
trução, Obras Públicas e Serviços Afins e outra e entre
as mesmas associações de empregadores e a FEVIC-
COM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro e outros, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27, de 22 de
Julho de 2006, são estendidas, no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam actividade integrada no âmbito das indús-
trias da fileira da madeira (corte, abate e serração de
madeiras — CAE 20101 e 20102, painéis de
madeira — CAE 20201, 20202 e 20203, carpintaria e
outros produtos de madeira — CAE 20301, 20302,
20400, 20511, 20512, 20521 e 29522, mobiliário — CAE
36110, 36120, 36130, 36141, 36142, 36143 e 36150, e
importação e exportação de madeiras — CAE 51130 e
51531) e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a actividade económica referida na alínea ante-
rior e trabalhadores ao seu serviço das profissões e cate-
gorias profissionais previstas nas convenções não repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — São excluídas do âmbito do presente regula-
mento as indústrias de tanoaria, incluída na CAE 20400,
e de formas e saltos de madeira para calçado, incluída
na CAE 20512.

3 — As retribuições inferiores à retribuição mínima
mensal garantida apenas são objecto de extensão em
situações em que sejam superiores à retribuição mínima
mensal garantida resultante de redução relacionada com
o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo
pecuniário, com excepção das cláusulas 46.a e 46.a-A,
sobre o pagamento de refeições a motoristas e ajudantes,
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 29 de Dezembro
de 2006.


